
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3188771 - RS (2026/0067610-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : BÁRBARA SIGNOR PINTO - RS117796

GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : ERNANI BARCELLOS DUTRA 
AGRAVADO : GLENIO CONDE SEVERO 
AGRAVADO : IZABEL GOULART BATISTA - SUCESSÃO
AGRAVADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA GUEDES - SUCESSÃO
AGRAVADO : JOSE ERON DA SILVA HAESBAERT 
AGRAVADO : LEILA MORAIS SALDANHA 
AGRAVADO : LENI TERESINHA DE LIMA BANDEIRA 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS SALLES CARAPETO - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCELO MULLER DE ALMEIDA - RS053561

ANDRE SORIANO CAETANO - RS052349

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DO
JUÍZO. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.
SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que
o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente
a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que o pagamento constante
do art. 523, § 1º, do NCPC deve ser interpretado de forma restritiva, isto é,
somente é considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor deposita
em juízo a quantia devida sem condicionar o seu levantamento à discussão do
débito em sede de impugnação do cumprimento de sentença, não havendo que
se  falar  em  afastamento  da  multa  quando  o  depósito  ocorreu  a  título  de
garantia do juízo. 
3.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3188771 - RS(2026/0067610-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : BÁRBARA SIGNOR PINTO - RS117796

GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : ERNANI BARCELLOS DUTRA
AGRAVADO : GLENIO CONDE SEVERO
AGRAVADO : IZABEL GOULART BATISTA - SUCESSÃO
AGRAVADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA GUEDES - SUCESSÃO
AGRAVADO : JOSE ERON DA SILVA HAESBAERT
AGRAVADO : LEILA MORAIS SALDANHA
AGRAVADO : LENI TERESINHA DE LIMA BANDEIRA
AGRAVADO : LUIZ CARLOS SALLES CARAPETO - SUCESSÃO
ADVOGADOS : MARCELO MULLER DE ALMEIDA - RS053561

ANDRE SORIANO CAETANO - RS052349

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

. NÃO OCORRÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DOCPC/2015
JUÍZO. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do , uma vez CPC/2015
que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que o pagamento constante
do  § 1º, do NCPC deve ser interpretado de forma restritiva, isto é, art. 523,
somente é considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor
deposita em juízo a quantia devida sem condicionar o seu levantamento à
discussão do débito em sede de impugnação do cumprimento de sentença, não
havendo que se falar em afastamento da multa quando o depósito ocorreu a
título de garantia do juízo.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de  interposto por FUNDAÇÃO BANRISUL agravo em recurso especial
DE SEGURIDADE SOCIAL contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado
no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo eg.
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ-RS), assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO DE
PARCIAL ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO A FIM DE AFASTAR AS
PENALIDADES DO  § 1º, DO CPC SOBRE A TOTALIDADE DO ART. 523,
CRÉDITO. DEPÓSITO COM FINS DE GARANTIA DO JUÍZO.
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NÃO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES PREVISTAS NO  § 1º, DO CPC SOBRE A ART. 523,
TOTALIDADE DOS VALORES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO." (e-
STJ, fl. 95)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 106-109).
Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 112-124), a parte recorrente alega violação aos

artigos 489, § 1º, inciso IV, 523, §§ 1º e 2º, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de
2015, sustentando, em síntese, que:

i) houve negativa de prestação jurisdicional, porque o acórdão não
enfrentou argumentos específicos sobre o depósito do valor incontroverso e o consequente
reconhecimento de pagamento parcial, tampouco esclareceu os pontos essenciais suscitados nos
embargos de declaração.

ii) ocorreu pagamento parcial dentro do prazo, pois o depósito do valor
incontroverso é realizado e disponibilizado para levantamento, razão pela qual a multa e os
honorários devem incidir apenas sobre o saldo remanescente e não sobre a totalidade do débito.

iii) ficou comprovada a divergência jurisprudencial, visto que outros Tribunais e o
Superior Tribunal de Justiça reconhecem o depósito do valor incontroverso como pagamento
voluntário parcial, limitando a incidência das penalidades ao montante controvertido.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 128-135).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, não se verifica a alegada violação aos artigos 489, § 1º, e 1.022, II, do
, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão queCPC/2015

lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável à pretensão do
recorrente, como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Aponta a recorrente, nas razões dos embargos de declaração opostos na origem (e-
STJ, fls. 97-99), a existência de omissão, tendo em vista que o TJ-RS deixou de se manifestar
sobre as seguintes teses:

a) "CONTRARIAMENTE ao exposto no acórdão, no momento em que depositou o
valor INCONTROVERSO, a Fundação adimpliu parcialmente seu débito, TANTO QUE ERA O
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VALOR QUE A FUNDAÇÃO ENTENDIA COMO DEVIDO E FOI LIBERADO À PARTE
AUTORA, não sendo possível a aplicação de multa sobre o valor total da condenação, sob pena

" (e-STJ, fl. 98). de gerar enriquecimento ilícito por parte dos autores
b) "em que pese conste como garantia do juízo, na realidade e na prática, o depósito

foi realizado sem qualquer oposição ou condicionante ao seu levantamento, tanto que houve
concordância com a liberação do valor, conforme comprovado acima, o que afasta a incidência

" (e-STJ, fl. 98).da multa e honorários a que alude o  § 1º, do CPC, sobre esse montante art. 523,
Sobre os temas, entretanto, o Tribunal de origem assim se manifestou:

 
"No caso concreto, infundada a alegação de que o depósito realizado
afastaria a incidência da multa e dos honorários previstos no  do art. 523
CPC.
Salienta-se que a referência ao depósito constituir garantia ao juízo aliada
ao pedido de concessão de efeito suspensivo à impugnação sob a alegação de
que o prosseguimento da execução poderia causar grave dano e de difícil
reparação, pois poderia resultar em liberação de valores à parte impugnada,
demonstra que o depósito do valor incontroverso realizado possuía apenas a
finalidade de garantia do juízo e não de pagamento voluntário " (e-STJ, fl.
94) 
 

Consoante o entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém
diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não
sendo possível confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com
negativa de prestação jurisdicional. A propósito:

 
"CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO PRESTAMISTA.
NEGATIVA DE COBERTURA. DOENÇA PREEXISTENTE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022
DO CPC. MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE EXAMES PRÉVIOS. ARTS. 765 E 766 DO
CÓDIGO CIVIL. . REVISÃO DA VERIFICAÇÃO DE MÁ- SÚMULA 609/STJ
FÉ E DO CONHECIMENTO PRÉVIO DA DOENÇA. REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.SÚMULA 83/STJ
SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não se observa violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do , porque CPC/2015
o Tribunal de origem manifestou-se, de maneira clara e suficiente, sobre as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que o resultado do
julgamento tenha sido contrário aos interesses da parte recorrente, o que
não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional.
2. A exclusão da cobertura securitária por doença preexistente depende da
comprovação de que o segurado tinha conhecimento inequívoco de sua
condição e agiu com má-fé ao omiti-la no momento da contratação, sendo
prescindível para a seguradora a exigência de exames prévios caso a má-fé
reste demonstrada (Súmula n. 609 do STJ).
3. Revisar a conclusão do julgado, que afastou a má-fé do segurado,
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas e probatórias dos autos, o
que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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4. O acórdão recorrido, ao modular o dever de indenizar pela seguradora em
face da ausência de comprovação da má-fé ou da exigência de exames
prévios, alinha-se ao entendimento pacificado desta Corte Superior (Súmula
n. 609 do STJ), o que atrai a incidência do óbice da Súmula n. 83 do STJ. 5. A
verificação do dissídio jurisprudencial também exige o reexame dos
elementos fáticos e probatórios do caso concreto para aferir a similitude
fática entre o acórdão recorrido e o paradigma, sendo inviável tal análise
nesta via extraordinária (Súmula n. 7 do STJ).
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."

, relator Ministro , Terceira(AREsp n. 2.632.067/RS  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  13/2/2026,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. SOLIDARIEDADE CONTRATUAL. REEXAME DE
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E  ILÍCITO7/STJ.
CONTRATUAL. DEVER DE INDENIZAR. TERMO INICIAL DOS JUROS
MORATÓRIOS. CITAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
aprecia de forma fundamentada as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.
2. É inviável, em recurso especial, o reexame de matéria fática e a
interpretação de cláusulas contratuais, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. O Tribunal de origem, ao concluir que ambas as rés assumiram
conjuntamente as obrigações contratuais relativas às taxas de obras,
reconheceu a solidariedade entre as contratantes, sendo incabível, na via
estreita do especial, rediscutir essa premissa fática.
4. Caracterizado o ilícito contratual pela omissão das rés no cumprimento
das obrigações assumidas, que resultou em indevida execução fiscal contra o
autor, mantém-se o dever de indenizar pelos danos materiais e morais
reconhecidos nas instâncias ordinárias.
5. O termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre a indenização por
dano moral foi fixado na citação, conforme decidido pelo Tribunal de origem,
sendo inviável a modificação desse entendimento em razão da ausência de
impugnação específica e da incidência dos óbices sumulares já reconhecidos.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.659.414/RJ  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  16/12/2025,  19/12/2025,
n.)
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E DIREITO
CIVIL. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. VALE-PEDÁGIO.
SUBCONTRATAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA TRANSPORTADORA.
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTOSÚMULA 7/STJ
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há violação aos arts. 1.022, parágrafo único, II, e 489, § 1º, IV e VI,
do , quando o Tribunal de origem enfrenta de forma clara, CPC/2015
coerente e fundamentada todas as questões necessárias à solução da lide,
ainda que decida em sentido contrário ao pretendido pelo recorrente.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório, reconheceu que a
transportadora recorrente subcontratou o serviço de transporte, passando a
se equiparar à condição de embarcadora, nos termos do º, § 3º, II, da art. 1

, o que afasta sua legitimidade ativa para pleitearLei n. 10.209/2001
indenização referente ao vale-pedágio.
3. A alteração das conclusões firmadas pela Corte de origem, quanto à
comprovação da subcontratação e à titularidade do direito de cobrança,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada pela . Súmula 7/STJ
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4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
, relator Ministro , Quarta Turma,(REsp n. 2.230.411/MT  RAUL ARAÚJO

julgado em  DJEN de  g.n.) 16/12/2025,  19/12/2025,
 

Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária
apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão do
recorrente.

No mérito, razão também não assiste à recorrente. 
Esta Corte Superior consolidou o entendimento de que o depósito ou o oferecimento

de seguro apenas para garantia do juízo, com vistas à apresentação de impugnação, não exime o
executado da multa e dos honorários previstos no  § 1º, do NCPC. art. 523,

A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que o pagamento constante do
 § 1º, do NCPC deve ser interpretado de forma restritiva, isto é, somente é consideradaart. 523,

como pagamento a hipótese na qual o devedor deposita em juízo a quantia devida sem
condicionar o seu levantamento à discussão do débito em sede de impugnação do cumprimento
de sentença, não havendo que se falar em afastamento da multa quando o depósito se deu a título
de garantia do juízo. A propósito:

 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO
COMINATÓRIA. ENTREGA DAS CHAVES. IMÓVEL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA.
CABIMENTO. VALOR. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. . SEGURO-GARANTIA. SÚMULA Nº 7/STJ
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO EQUIPARAÇÃO. MULTA E
HONORÁRIOS. INCIDÊNCIA.  § 1º, DO CÓDIGO DE ART. 523,
PROCESSO CIVIL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que, mesmo
após o trânsito em julgado, é possível a revisão ou a exclusão da multa
processual na fase de cumprimento de sentença, desde que configurada
alguma das hipóteses previstas no  § 1º, do CPC. Precedentes. art. 537,
3. No caso, é inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias acerca do descumprimento da obrigação, bem como em relação
ao cabimento e ao valor da multa cominatória. sem a análise dos fatos e das
provas da causa, o que atrai a incidência da . Súmula nº 7/STJ
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não
exime o executado da multa e dos honorários previstos no  § 1º, do art. 523,
Código de Processo Civil, visto não configurarem pagamento voluntário; ou
seja, não perfazem o adimplemento voluntário da obrigação. Precedentes.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso e, nessa extensão,
negar-lhe provimento."

, relator Ministro(AREsp n. 2.584.447/SP  RICARDO VILLAS BÔAS
, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)CUEVA  23/3/2026,  26/3/2026,

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS (ART. 523, § 1º, DO CPC). DEPÓSITO PARA GARANTIA
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DO JUÍZO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se verifica violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal
de origem analisa os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia de forma
sólida e robusta. O magistrado não está obrigado a adotar a tese do
embargante ou responder a todos os seus argumentos, desde que a
fundamentação apresentada seja suficiente para resolver a lide.
2. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o
depósito previsto no  § 1º, do , apto a afastar a incidência art. 523,  CPC/2015
de multa e honorários advocatícios, deve ser realizado de forma
incondicionada. O depósito efetuado apenas para fins de garantia do juízo,
visando evitar atos de constrição patrimonial e possibilitar a apresentação
de impugnação, não caracteriza pagamento voluntário e não exime o
devedor das penalidades legais.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu, com base na petição da
parte executada e nas circunstâncias dos autos, que o depósito realizado teve
a finalidade exclusiva de garantia do juízo e caução.
4. Estando a conclusão do acórdão recorrido em total consonância com a
orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte Superior, aplica-se o
óbice da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relator Ministro , Quarta Turma,(AREsp n. 3.070.368/PR  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 9/3/2026,  16/3/2026,
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA.
SÚMULA Nº 284 DO STF. SEGURO GARANTIA. EQUIVALÊNCIA A
DEPÓSITO JUDICIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE PAGAMENTO
VOLUNTÁRIO. MULTA E HONORÁRIOS DO  § 1º, DO CPC. ART. 523,
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ANÁLISE
DO TERMO INICIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional e violação do art. 1.022
do Código de Processo Civil de 2015 deve ser afastada quando não
demonstrada omissão, contradição ou obscuridade capaz de comprometer a
fundamentação do acórdão recorrido, sendo insuficiente a mera insatisfação
da parte quanto ao resultado do julgamento. A menção genérica à possível
violação do dispositivo atrai a incidência da Súmula nº 284 do Supremo
Tribunal Federal.
2. A revisão da premissa fática assentada pelo Tribunal estadual, no sentido
de que o cumprimento de sentença não estava prescrito, por ter sido
instaurado dentro do prazo quinquenal contado a partir do trânsito em
julgado do título executivo (honorários sucumbenciais fixados em embargos à
execução), demandaria o reexame do acervo fático-probatório e do contexto
cronológico dos autos principais e apensos, o que é vedado em recurso
especial, ante o óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Consoante o entendimento consolidado da Corte Superior, a
apresentação de seguro-garantia para assegurar o juízo, ainda que
equiparado a dinheiro para fins de penhora e substituição (art. 835, § 2º, do
CPC), não se confunde com o pagamento voluntário da dívida no prazo
legal, previsto no caput do  do Código de Processo Civil, sendo, art. 523
portanto, cabível a incidência da multa de 10% e dos honorários
advocatícios de 10% sobre o débito. O acórdão recorrido, nesse ponto, está
em consonância com a jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência
da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, relator Ministro , Terceira(AREsp n. 2.678.848/RS  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 15/12/2025,  18/12/2025,
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"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DEPOSITO. GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO
EQUIPARAÇÃO. MULTA E HONORÁRIOS. INCIDÊNCIA.  § 1º, ART. 523,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não
exime o executado da multa e dos honorários previstos no  § 1º, do art. 523,
Código de Processo Civil, visto não configurarem pagamento voluntário.

.Precedentes
2. No caso, o depósito do valor executado foi realizado sob a manifestação
expressa de garantia de juízo, de modo que a não apresentação de defesa
posterior é insuficiente para afastar a aplicação dos consectários decorrentes
do não pagamento voluntário no prazo legal.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento."

, relator Ministro(AREsp n. 3.011.337/RS  RICARDO VILLAS BÔAS
, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)CUEVA  24/11/2025,  1/12/2025,

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO
FINAL. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO NÃO CONFIGURADO.
AFASTAMENTO DAS PENALIDADES DO  §1º, DO CPC. ART. 523,
IMPOSSIBILIDADE. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação civil pública, em fase de cumprimento individual de sentença, na qual
se discute expurgos inflacionários.
2. Nos termos do , os juros remuneratórios devem incidir até a Tema 1101/STJ
data de encerramento da conta ou até a data em que a conta passa a ter
saldo zero, o que ocorrer primeiro. Além disso, cabe ao banco depositário
comprovar as datas de encerramento ou saldo zero, sob pena de se adotar
como termo final a data da citação na ação coletiva.
3. As penalidades previstas no  §1º, do CPC serão excluídas apenas art. 523,
se o executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem
condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito. Precedentes.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."

, relatora Ministra , Terceira(REsp n. 2.229.346/SP  NANCY ANDRIGHI
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 10/11/2025,  14/11/2025,
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. . SÚMULA N. 7/STJ
MULTA DE 10% E HONORÁRIOS DO  CAPUT E § 1º, DO CPC. ART. 523,
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 83/STJ
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
3. O acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte no
sentido de que o depósito judicial ou o oferecimento de bem apenas para
garantia do juízo não implica o afastamento da multa e dos honorários
previstos no  § 1º, do CPC ). art. 523, (Súmula n.83/STJ
III. Dispositivo
3. Agravo em recurso especial desprovido."

, relator Ministro(AREsp n. 2.690.883/PR  ANTONIO CARLOS
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.FERREIRA  3/11/2025,  11/11/2025,

n.)
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Conforme se observa no trecho do v. acórdão recorrido acima transcrito, a Corte
Estadual manteve a incidência das penalidades previstas no  § 1º, do , sob o art. 523,  CPC/2015
argumento de que o depósito efetuado pelo executado, ao impugnar o cumprimento de sentença,
tem natureza de garantia do juízo, não se confundindo com o pagamento voluntário do débito.

Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada nesta
Corte Superior, incide, mais uma vez, o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.188.771 / RS

Número Registro: 2026/0067610-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50143659720098210001 53039925820248217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630

BÁRBARA SIGNOR PINTO - RS117796
AGRAVADO : ERNANI BARCELLOS DUTRA 
AGRAVADO : GLENIO CONDE SEVERO 
AGRAVADO : IZABEL GOULART BATISTA - SUCESSÃO
AGRAVADO : JOAO CARLOS DE ALMEIDA GUEDES - SUCESSÃO
AGRAVADO : JOSE ERON DA SILVA HAESBAERT 
AGRAVADO : LEILA MORAIS SALDANHA 
AGRAVADO : LENI TERESINHA DE LIMA BANDEIRA 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS SALLES CARAPETO - SUCESSÃO
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO - RS052349

MARCELO MULLER DE ALMEIDA - RS053561

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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